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1. Trata-se de Ação de Busca e Apreensão proposta por BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO em face de JOSEFA ROSA DE BARROS alegando o autor, em síntese, que celebrou com a parte ré contrato de empréstimo com cláusula de alienação fiduciária, do bem móvel descrito à fl. 02, conforme contrato de fls. 23/25, sendo que a parte ré deixou de honrar com o pagamento das prestações, tornando-se inadimplente. Requer, liminarmente, a busca e a apreensão do bem, bem como, após o trâmite legal que seja julgado procedente o pedido, consolidando-se a propriedade e a posse plena e exclusiva ao autor, bem como demais cominações legais. Com a inicial de fls. 02/04, vieram os documentos de fls. 05/32. 2. Às fls. 35/36 foi proferida decisão deferindo a liminar, bem como determinando a citação da parte ré. 3. Citada (fl. 39vº), a parte ré compareceu aos autos e apresentou contestação às fls. 42/51, requerendo, inicialmente, o declínio de competência ante a existência de conexão com a ação de revisão de cláusulas que tramita perante o Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca de Niterói. Aduz a prejudicialidade do feito, devendo a ação ser suspensa até decisão final da ação de revisão de cláusulas contratuais. Sustenta a falta de interesse de agir, uma vez que procedimento escolhido pelo autor para rever seu crédito não é adequado. Sustenta a falta de notificação pessoal, bem como a inobservância ao Princípio da Territorialidade. Alega que, embora não expressamente estipulado no contrato, há capitalização de juros. Requer, ao final, a suspensão do feito, bem como a improcedência pela inexistência de mora e a devolução do VRG. Com a contestação vieram os documentos de fls. 52/64. É o relatório. Decido. 4. A questão a ser decidida é meramente de direito, não havendo a necessidade da produção de outras provas além das já existentes nos autos. 5. Primeiramente, não há que se falar em conexão, pois me filio ao seguinte entendimento esposado recentemente pelo E. STJ, in verbis: ´ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. MEDIDA LIMINAR. CONSTITUIÇÃO EM MORA DO DEVEDOR. DECRETO-LEI N. 911/69.1. A concessão de medida liminar em ação de busca e apreensão decorrente do inadimplemento de contrato com garantia de alienação fiduciária está condicionada tão-só à mora do devedor, que deverá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/69). 2. A discussão das cláusulas contratuais na ação revisional não acarreta o sobrestamento da ação de busca e apreensão, porquanto não há conexão entre as ações nem prejudicialidade externa. 3. Recurso especial provido. RECURSO ESPECIAL Nº 1.093.501 - MS (2008/0208968-4) - STJ.´ Em razão disso, a exceção de incompetência foi rejeitada. 6. Rejeito, igualmente, a preliminar de falta de interesse de agir, pois a constituição do devedor em mora foi comprovada às fls. 26/27, bem como o procedimento escolhido pelo autor foi adequado. 7. Rejeito, ainda, a preliminar de falta de notificação pessoal no domicílio do devedor, pois não se aplica o Princípio da Territorialidade ao ato de notificação extrajudicial. 8. Deixo de apreciar a alegação de capitalização de juros por ser objeto da ação revisional de cláusulas. 9. Como se sabe, em ação de busca e apreensão é possível ao requerido manter a integridade da relação contratual mediante a emenda da mora, nos termos da lei. 10. No caso em exame, a parte ré não optou por essa alternativa, tampouco comprovou o pagamento das prestações avençadas. Em decorrência do reconhecido inadimplemento, a pretensão do autor merece prosperar. 11. Finalmente, não há que se falar em devolução de VRG, pois não se trata de contrato de leasing, ou seja, arrendamento mercantil. 12. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para tornar definitiva a liminar concedida, consolidando o autor na posse e propriedade plena do bem móvel descrito na inicial. A parte autora deverá promover a venda do bem e aplicar o preço no pagamento de seu crédito e das despesas correspondentes, entregando à parte ré o saldo apurado, se houver, nos moldes do artigo 2º do Decreto-Lei n. 911/69. 13. Condeno, ainda, a parte ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, sendo estes no valor correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, observando-se, contudo, o disposto no artigo 12 da Lei 1060/1950, pois, nesta oportunidade, defiro-lhe a gratuidade de justiça. Anote-se. 14. Expeça-se mandado de busca e apreensão em favor da parte autora. 15. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se os autos. 16. Publique-se. Intimem-se. Registre-se.
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